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    “Trata-se de um trabalho brilhante, que une a experiência militar e o rigor científico do autor. Pela grande contribuição acadêmica certamente será um livro-referência para os estudos da geopolítica e do poder aeroespacial.”




    Luciano Vaz Ferreira




    Professor de Direito da Universidade Federal do Rio Grande




    Doutor em Estudos Estratégicos Internacionais




    “Em seu livro, Carlos Eduardo Valle Rosa apresenta importantes contribuições sobre a Geopolítica Aeroespacial no Brasil e no mundo. No livro é discutido o desafio da territorialização espacial, sobre quais países podem ser considerados fortes ou estratégicos em geopolítica aeroespacial. Apresenta levantamento ainda de fatores políticos, econômicos, geográficos, tecnológicos e também ideológicos. Desse modo, recomendo a leitura.”




    Julio Francisco Dantas de Rezende




    Coordenador do Fórum Aeroespacial Norte-Rio-Grandense, da Mars Society Brazil e da estação de pesquisa de simulação Habitat Marte.




    Doutor em Administração




    “Percebido na ficção científica como a ‘última fronteira’, o Espaço é no presente um domínio de operações militares indispensável para a geopolítica do século XXI. Fruto do rigor acadêmico unido a décadas de experiência como Aviador da Força Aérea Brasileira, a obra “Geopolítica Aeroespacial: conhecimento geográfico e estudos estratégicos” proporciona a leigos e estudiosos a oportunidade de se aprofundar sobre esta fronteira do conhecimento à luz de uma inédita Geopolítica Aeroespacial.”




    Augusto Wagner Menezes Teixeira Júnior




    Professor de Relações Internacionais da Universidade Federal da Paraíba




    Doutor em Ciência Política




    “A geografia é uma ciência de múltiplas faces. Aquela que lhe dá perenidade se encontra marcada pelas tintas das disputas territoriais, tantas vezes narradas pela geopolítica. Nessa Obra, o Autor faz um deslocamento atualizando essa narrativa ao mostrar o espaço pelas lentes do que está em um radar aeroespacial. Um convite a novas aprendizagens geopolíticas.” 




    Eugenia Maria Dantas




    Professora de Geografia da Universidade Federal do Rio Grande do Norte




    Doutora em Educação
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    “No princípio, Deus criou os céus e a terra [...]. E disse Deus: Haja uma expansão no meio das águas, e haja separação entre águas e águas. E fez Deus a expansão, e fez a separação entre as águas que estavam debaixo da expansão e as águas que estavam sobre a expansão; e assim foi. E chamou Deus à expansão Céus, [...]. E disse Deus: Ajuntem-se as águas debaixo dos céus num lugar, e apareça a porção seca; e assim foi. E chamou Deus à porção seca Terra; e ao ajuntamento das águas chamou Mares; e viu Deus que era bom”. Bíblia Sagrada, Velho Testamento, Gênesis, vv. 1, 6-10.




    “Dez ou vinte bilhões de anos atrás, algo aconteceu no Big Bang, o evento que começou o nosso universo. Nessa explosão cósmica titânica, [...] as maiores estruturas reconhecíveis do universo haviam se formado. Nós mesmos habitamos algum canto perdido de uma delas – as galáxias. [...] O épico da evolução cósmica havia começado, condensando matéria do gás dos aglomerados de galáxias, estrelas, planetas e, eventualmente, vida e inteligência, capazes de entender um pouco sobre o elegante processo responsável por sua origem” (SAGAN, 1985, p. 145-146).
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    PREFÁCIO




    O Coronel Aviador Carlos Eduardo Valle Rosa fez mais que pilotar aviões de combate, tarefa que por si só exige árduo adestramento, milhares de horas de voo de treinamento e sacrifício pessoal e familiar, além da enorme responsabilidade que recai sobre a operação de equipamentos de alta complexidade que custam aos cofres da nação pequenas fortunas. Nas conversas que mantivemos no ambiente acadêmico, sempre que o via me lembrava do Conde de Saint-Exupéry, escritor, ilustrador e piloto francês, autor da notável obra “O Pequeno Príncipe” (1943). Nosso Saint-Exupéry da FAB igualmente uniu imaginação e aviação, extrapolando ao ambiente aeroespacial o sonho humano de levantar asas e olhar o mundo numa outra perspectiva.




    Enquanto instrutor nas Escolas Militares da Aeronáutica e docente do Programa de Pós-Graduação da Universidade da Força Aérea refletiu sobre a constante evolução do poder aéreo e sua incorporação nas (geo)estratégias dos “pensadores do ar”, descrevendo minuciosamente as mudanças ocorridas na doutrina do emprego da aviação de guerra na obra “Poder Aéreo: Guia de Estudos” (2014). Esse livro tornou-se referência obrigatória na formação dos oficiais aviadores de nossa Força Aérea, inovando o pensamento político-estratégico nacional com a caracterização do emprego tático, operacional e estratégico do poder aéreo ao longo da história, com o objetivo prático de destacar a permanência das funções centrais do poder aéreo ao longo do tempo: obtenção da superioridade no ar, interdição aérea, consciência situacional e mobilidade aérea contra um inimigo igualmente racional que não mede esforços para obter a vitória.




    Essa obra e o reconhecimento acadêmico do autor no meio militar já teria sido o suficiente para a maioria das pessoas, coroando qualquer carreira e decretando um merecido descanso dentre o corpo de reservistas da Pátria. Mas não para Valle Rosa, que tratou de elaborar nova obra. Refletindo sobre os pensadores geopolíticos que deixaram seu nome na história, observou que os conceitos geopolíticos e as geoestratégias dos Grandes Espaços foram desenvolvidas considerando a projeção/distribuição do poder em superfície, mas que agora essa dimensão era insuficiente.




    De fato, desde Sir Halford Mackinder, quando este observou as mudanças no mapa do poder provocadas pelo advento da ferrovia e a inevitável reorganização econômica e militar no interior do continente da Eurásia (a Pangea dos geopolíticos), até o estadunidense Alfred T. Mahan, que refletiu sobre os impactos do poder naval na distribuição do poder mundial, experimentamos notáveis avanços da tecnologia no sentido de transformar os sonhos de domínio do espaço aéreo em realidade. Didaticamente, Valle Rosa explana e ilustra essa geografia do espaço aéreo, que hoje movimenta um fluxo tamanho de pessoas que diariamente equivale a população de uma metrópole no ar.




    Em seguida, trata dos avanços na técnica e sua aplicação a novos vetores militares no campo de batalha (mísseis teleguiados, drones), que compelem à reflexão no sentido de uma nova dimensão geopolítica, onde o ambiente aéreo (a atmosfera terrestre) e o espaço exterior (particularmente no que se refere às órbitas terrestres e ao satélite natural terrestre) tendem a se tornar cada vez mais indiferenciados. Isto traz, ele advoga, a necessidade de uma reflexão geopolítica baseada numa visão ad continuum entre espaço aéreo e espaço exterior. Reside precisamente aí a contribuição da obra em tela, refletindo sobre a importância crescente desta terceira dimensão geográfica, o ambiente aeroespacial, para a geopolítica contemporânea.




    O autor observa que a Guerra Fria estimulou a competição espacial, mas que desde seu término assistimos a uma profusão de atores estatais e privados voltados à conquista do espaço exterior (recentemente, o improvável Emirados Árabes Unidos também colocou uma sonda própria na órbita marciana). Ao mesmo tempo, esse ambiente aeroespacial já faz parte do cotidiano das pessoas, que dotadas de pequenas economias podem investir em ações da SpaceX, de Elon Musk, e com mais recursos podem realizar um voo suborbital para experimentar os efeitos da microgravidade. Até mesmo a construção de estações orbitais e de bases lunares para turistas, e a ocupação humana de Marte, dentre outros sonhos de autores como Julio Verne que embalaram nossa infância, se tornaram projetos levados muito a sério por agências espaciais como a NASA.




    Aliás, magistralmente, o autor traça uma caracterização desse ambiente aeroespacial, demonstrando a que veio nos anos de estudo de seu doutorado. E esta é apenas o aperitivo introdutório ao ponto alto da obra, a proposta de geopolitização desse ambiente aeroespacial. Nesse momento, então, o autor se debruça sobre questões vitais como: o domínio desse ambiente aeroespacial reforçará a cooperação entre as nações ou acirrará a disputa entre elas por novos objetivos estratégicos? qual será o papel da iniciativa privada no espaço exterior e qual a regulamentação necessária para estas atividades econômicas no espaço e nos demais corpos celestes? Sem dúvida, trata-se de uma obra instigante não apenas para os geógrafos e analistas internacionais ou para os formuladores de políticas públicas voltadas a objetivos no ambiente aeroespacial, mas para todos aqueles que amam as histórias sobre a aviação e a conquista espacial. In infinitum!




    Dr. Edu Silvestre de Albuquerque




    Docente do Programa de Pós-Graduação em Geografia - UFRN




    Editor da Revista de Geopolítica


  




  

    INTRODUÇÃO




    Eratóstenes de Cirene, cerca do ano 200 a.C., combinando os vocábulos geo (Terra) e graphia (escrever), cunhou a palavra grega γεωγραφία (geografia). Dela, surgiria a definição originária de Geografia como descrição da superfície da Terra. Naquele momento, o que se compreendia como ciência geográfica era, na verdade, uma corografia, ou o registro de características morfológicas de determinada superfície terrestre. Essa realidade foi demonstrada por William Smith (1870), no Dictionary of Greek and Roman Geography (Dicionário de Geografia Greco-Romana), quando compilou a compreensão fisiográfica que os geógrafos gregos e romanos, à época clássica, tinham sobre as terras por eles contatadas.




    Há, contudo, entre os precursores da geografia da antiguidade helênica, tais como Heródoto, Hecateu de Mileto e Estrabão, uma preocupação para além do registro de percepções fisiográficas sobre determinadas regiões do planeta. Heródoto, considerado o “Pai da História e da Geografia” (SMITH, 1870, p. 235), tinha a preocupação do registro dos eventos históricos. Hecateu de Mileto, cuja obra somente se preservam fragmentos, também era um historiador que, além da corografia, registrava a língua e os costumes dos povos aos quais tinha acesso em suas viagens pelo Mediterrâneo, sendo reconhecido como um “logógrafo” (título dos historiadores, prosistas e cronistas gregos) (SHOTWELL, 1922, p. 141). Estrabão, segundo Derek et al. (2009, p. 82), “não estava interessado em corografia, [pois] à produção de conhecimento geográfico era indispensável complementar com filosofia política e moral, [para] fundamentar as atividades humanas”. Cavalcanti e Viadana (2010, p. 29) apontam as contribuições de Tales de Mileto, Pitágoras de Samos, Aristóteles e do próprio Erastóstenes de Cirene, este último responsável por “calcular a distância da Terra ao Sol, catalogar 675 estrelas, medir o raio da Terra e o seu perímetro de circunferência máxima”. Claval (2011, p. 223) indica que “Aristóteles estava mais preocupado com o topos, a posição, o cartesianismo, enquanto Platão voltava-se ao chora, as formas de vida, ao lugar próprio”.




    Havia, outrossim, a intenção de associar, de alguma forma, as questões de cunho histórico, político, religioso e cultural das terras e povos sobre os quais se tinha conhecimento. Mas não somente a superfície terrestre nos locais visitados era objeto desses geógrafos precursores; senão a atmosfera e o espaço exterior passaram também a receber sua atenção. Aristóteles, na obra intitulada Meteorologica, descreve zonas climáticas e “desenvolve um modelo primitivo do fluxo de ventos em todo o mundo conhecido” (BONNETT, 2008, p. 48). Segundo Kristof (1960, p. 17), “Aristóteles já discutia muitas questões que poderiam ser classificadas como de natureza geopolítica, [tais como] a natureza do meio ambiente [e] seu impacto no caráter humano e nas implicações com a economia e necessidades militares do Estado”. Ptolomeu empreendeu um estudo astronômico em Almagesto, no qual trata da esfericidade da Terra e observa o movimento aparente das estrelas, cuja contribuição extrapolou a geografia da superfície terrestre, transformando-se naquilo que, por muito tempo, seria a compreensão científica do Cosmos, baseada num modelo geocêntrico do Universo.




    Cerca de mil e quinhentos anos mais tarde, mais exatamente no intervalo dos séculos XVIII e XIX, importantes nomes fundadores da Geografia Moderna viveram questões semelhantes no curso de sua produção acadêmica. Holt-Jensen (2009, p. 67) descreve as aulas de geografia física de Immanuel Kant, em Königsberg (atual Kaliningrado), como aulas que não eram essencialmente de geografia física, mas que discutiam “grupos raciais humanos, suas atividades físicas sobre a Terra e condições naturais em um sentido amplo”. O fundador Alexander von Humboldt, segundo Hugget e Robinson (1996, p. 2), tinha “uma visão holística da natureza, e sua última grande obra, Cosmos, descreve sua grande visão sobre o Universo”. Carl Ritter não se limitava à “descrição ou inventário dos objetos na superfície terrestre, [mas] tentava entender as interdependências entre esses objetos e, até mesmo, formular poucas leis que promovessem raciocínio dedutivo” (KITCHIN e THRIFT, 2009, p. 413).




    Mais recentemente, autores adentraram nessa discussão sobre a amplitude do objeto da Geografia. Richard Hartshorne (1959, p. 25) conjecturou sobre a expansão da definição de superfície terrestre, e a admissibilidade da extrapolação do termo para além do planeta Terra, afora não excluir a possibilidade de “utilizar ferramentas e métodos da geografia no melhor conhecimento do espaço exterior”. Denis Cosgrove (1994, p. 289) analisou na geografia o impacto das fotografias da Terra tiradas da espaçonave Apollo, em 1972, sob o ponto de vista cultural, em especial àquilo que denomina “concepção geopolítica de mundo-único, que equivale ao sentido europeu e cristão de imperium”. Estudos como os de Peter Adey (2008; 2010), que trazem questões como a “vida aérea” e a aerorrealidade, e de Stuart Elden (2013b), que revelam a importância de se perceber o volume na geografia, ou ainda de David Pascoe (2001), que tratam, entre outros temas, da cultura do terminal de passageiros de um aeroporto, ampliam o escopo de análise do objeto geográfico. Fraser MacDonald (2007) aponta para a demanda de se estender o domínio da geografia para o espaço exterior. Mesmo Milton Santos, célebre por suas teorizações na vertente da Geografia Humana, quando fala de “zona pioneira” e discute o conceito-método de “totalidade” (2014, p. 102 e 113), ou ainda quando percebe que a Terra pode chegar a uma “situação-limite” (1997, p. 44), pressupõe que a Geografia é demandada a ir além dos limites epistemológicos atuais. É emblemático que esse autor, ao explicitar o “meio técnico-científico-informacional” (2014, p. 238), cujo efeito original era colocar o meio natural (primeira natureza ou natureza natural) em segundo plano, cria o conceito de tecnocosmo, um mundo de coisas artificiais. Tal raciocínio parece ser adequado ao ambiente aeroespacial, que por meio das coisas artificiais (por exemplo, o avião e o satélite) “cientificiza” ou “tecniciza” a paisagem.




    Como demonstrado, com o passar do tempo, considerações sobre o objeto de estudo da Geografia lançaram novos questionamentos epistemológicos, testemunhas de uma expansão de temas e abordagens, e mesmo de ambientes ou domínios, nos estudos geográficos. A questão epistemológica na Geografia não afetaria apenas ao mundo grego ou à geração setecentista, reverberando na atualidade.




    Na questão epistemológica dos ambientes ou domínios, as citações da epígrafe, apresentadas nas páginas iniciais desta Obra, nos ajudam a compreender a preocupação do homem, seja do ponto de vista religioso ou sob a égide da ciência, em buscar explicações geográficas no intuito de melhor compreender o ambiente que o cerca, extrapolando a mera percepção sensorial quase que restrita ao solo que o abrigava. Essa tendência amplia o foco da geografia para outras dimensões espaciais (os domínios), predisposição que, como se observou, já estava presente desde o povo hebreu, passando pelos gregos antigos, até a geração de Kant. Assim, no Antigo Testamento (o Torá dos judeus), a Terra não é somente formada pela superfície terrestre, mas engloba as águas e os céus. A ciência, de forma similar, inclui estas dimensões espaciais como objeto de estudo, seja geográfico ou de outras ciências. Na citação do renomado cientista Carl Sagan, percebemos que a Terra integra um Universo, composto de galáxias, estrelas e planetas, cujo referencial teórico de base também foi proposto pelos gregos antigos, e que depois Alexander von Humboldt, dentre outros, estudou em Cosmos (1875) e Samuel Sark (1887) chamou de Geografia Astronômica.




    Caberia, de passagem, uma discussão conceitual em torno das expressões “ambiente”, “domínio” e “dimensão”, utilizadas nesta obra com o mesmo significado teórico. Buscou-se nessa definição conceitual aproximar-se teoricamente da ciência geográfica, mesmo compreendendo que tais conceitos tenham aplicabilidade em outros campos do conhecimento, como é o caso de ambiente, na biologia, domínio, nos estudos estratégicos, ou dimensão, nas ciências exatas. Em função dessa demanda, as palavras ambiente, domínio ou dimensão podem ser definidas, neste estudo, como um espaço geográfico caracterizado pelos seus “arredores, pela matéria constitutiva, pelos elementos químicos e propriedades físicas, além dos organismos” (MAYHEW, 2003, p. 171). Trata-se de uma “esfera ou área de atividade (Wirkungsraum ou Bereich)” ou um “Milieu (meio)” (HERRMANN e BUCKSCH, 2014, p. 401 e 475). De acordo com Kotlyakov e Komarova (2007, p. 228), ambiente refere-se à “gama completa de condições externas (físicas e biológicas) com as quais as pessoas interagem nas suas vidas e com as atividades econômicas”. Nessa última definição agregaríamos a ideia de que não se trata apenas de um ambiente para pessoas, mas também para estados e organizações não-estatais, além de ampliar o escopo para atividades de natureza política (segurança, jurídica, relações de poder etc.), tecnológica e ideológica (ou cultural), como será demonstrado nesta Obra.




    A emergência de novas abordagens ressalta uma evolução na direção de caminhos múltiplos, ao ponto de se considerar a Geografia como “a mãe de todas as ciências” (KELTIE e HOWARTH, 1913, p. 1), ou como uma ciência de síntese, ressalvando-se que essa proposição não deixa de ser criticada, como por exemplo a contribuição de Antonio Carlos Robert de Moraes (2005). Síntese esta nem sempre alcançada, como demonstra a permanência de sua mais famosa discussão epistemológica expressa na clássica divisão entre Geografia Física e Geografia Humana. Paulo Cesar da Costa Gomes discute essa dicotomia que cerca a Geografia na modernidade, mas que tem origens na Antiguidade com os filósofos gregos. Para o autor, há uma oposição entre abordagem física e abordagem humana. “A primeira, mais próxima das ciências naturais [...] enquanto a geografia humana concerne à cultura” (GOMES, 2016, p. 131). Há também o debate em torno da geografia geral e da geografia regional, algo que foge ao propósito da Obra.




    Nesse processo de consolidação epistemológica, a Geografia receberia contribuições significativas de outras ciências catalisadoras de abordagens especializadas; dentre elas a Economia, que trouxe informações sobre produção, emprego, recursos etc. (consolidando a disciplina Geografia Econômica); a Geologia, que aprofundou o conhecimento sob características geológicas da litosfera (Geografia Morfológica ou Fisiográfica); a Meteorologia, que melhorou a compreensão das questões climáticas nas diversas regiões e no planeta (Geografia Climática); a Antropologia, ao atinar para a peculiaridades das diversas culturas (Geografia Cultural); a História, que forneceu a perspectiva temporal dos fenômenos geográficos (Geografia Histórica); e a Ciência Política, que iluminou questões acerca de fenômenos populacionais e migratórios ou sobre a natureza do poder e do estado (Geografia Política/Geopolítica).




    Em face dessa realidade que permeia a ciência geográfica ao longo do tempo, um dos propósitos desta Obra é contribuir com o debate epistemológico na Geografia a partir dos dois prismas: o domínio e a abordagem. Consequentemente, ampliar-se-ia o conhecimento geográfico em sua natureza. Parte-se, por conseguinte, de dois pressupostos. Em primeiro lugar, a expansão espacial do objeto de estudo reflete uma natural evolução de temas na ciência geográfica. Essa tendência de ampliação das temáticas geográficas se observa na aludida questão dos campos de estudo, uma vez que a Geografia redundou em um grande número de espacializações temáticas. Mais exatamente, traz-se para a Geografia a discussão, sob enfoque geopolítico, de um domínio “espacio-geográfico”, o Ambiente Aeroespacial, o que per si evidencia uma aproximação teórica diferenciada, ou seja, uma nova abordagem epistemológica para a ciência geográfica.




    Em outras palavras, o presente estudo se debruça sobre a dimensão geográfica modernamente denominada Ambiente Aeroespacial. Trata-se de abordá-lo como raciocínio espacial da sociedade e do Estado, logo estratégico. Esse ambiente deve ser compreendido como a conjunção entre o espaço aéreo (a atmosfera terrestre) e uma parcela do espaço exterior (além de 100 km da superfície terrestre e que cobre as órbitas terrestres, a Lua, o vácuo entre a Lua e a Terra e os corpos celestes que transitam nesse espaço). O Dictionary of Geotechnical Engineering (Dicionário de Engenharia Geotécnica) define Aerospace (aeroespaço ou aeroespacial) como “um termo mnemônico derivado de aeronáutica + espaço e que denota a atmosfera da Terra e o espaço além como um unidade única” (HERRMANN e BUCKSCH, 2014, p. 25). O Cambridge Aerospace Dictionary (Dicionário Aeroespacial de Cambridge) define aeroespaço como:




    1- Continuum essencialmente sem limite que se estende para fora e através da superfície da Terra em direção às partes mais distantes do universo observável, em especial aquelas que abrangem porções atingíveis do sistema solar; 2- Aquilo que pertence às aeronaves e às espaçonaves, como em tecnologias aeroespaciais” (GUNSTON, 2009, p. 22).




    Com efeito, autores como John Collins (1998), analisando apenas sob a perspectiva geográfica, considerou o termo aerospace impróprio, em função das distintas características geográficas entre ambos os meios (aéreo e espacial), o que, em nosso entendimento, não se constitui em óbice para uma análise geopolítica integrada. Por exemplo, quando se fala em uma “geografia das águas” ou uma “geografia da hidrosfera”, concebe-se a superfície aquática como uma só, independente das óbvias características distintas. Raciocínio semelhante se aplica à “geopolítica das águas” ou à “geopolítica marítima” (analogias que detalharemos adiante).




    Nesse recorte epistemológico, o ambiente aeroespacial consiste na conjugação de elementos da superfície terrestre (naquilo em que se relaciona aos objetos geográficos pertinentes ao estudo), a atmosfera (ao abrigar os voos com as aeronaves convencionais), e uma porção do espaço exterior (compreendida entre o ponto mais próximo sobre a superfície no qual um satélite pode orbitar e as órbitas entre a Lua e o Sol). Apesar de possuírem características físicas distintas, espaço aéreo e espaço exterior formam um contínuo conceitual na perspectiva geopolítica, representado por eventos semelhantes, correlatos e, na maioria das vezes, interdependentes. Seria possível estender o recorte do espaço exterior a dimensões mais profundas do Sistema Solar ou do próprio Universo. Contudo, tal esforço demandaria adentrar em espaço não completamente explorados nos quais ainda não há suficiente evidência empírica consoante com o propósito da Obra. De qualquer forma, não há nada, em tese, que impeça a observação dos fenômenos que serão investigados, em um futuro próximo, na totalidade da galáxia.




    É a partir do recorte analítico geopolítico que situaremos a questão epistemológica da abordagem proposta. O objeto de estudo, o ambiente aeroespacial, será geopolitizado, a partir de elementos que configuram práticas de poder (inclusive marcadas por conflitos interestatais), relações econômicas, desenvolvimento tecnológico e leituras com fins ideológicos. Na construção do arcabouço teórico dessa Geopolítica Aeroespacial, resgatamos postulados da geopolítica clássica, onde o espaço geográfico, analogamente a um organismo vivo em crescimento, é expandido dilatando as fronteiras de determinado território (espaço vital), conforme as formulações nem sempre corretamente entendidas de Friedrich Ratzel, fundador da Antropogeografia. De forma semelhante, serão debatidos os paradigmas geopolíticos clássicos do poder terrestre e do poder marítimo, respectivamente, por meio das contribuições do geógrafo e diplomata Halford J. Mackinder (que viu na vastidão das terras do centro da Eurásia um pivô geográfico para o domínio mundial) e do almirante Alfred T. Mahan (onde a prevalência do domínio dos oceanos seria pré-condição ao desenvolvimento e segurança do Estado), à luz da teoria do poder aéreo e do poder aeroespacial. Com isso pretende-se observar se efetivamente há modificação importante nas vantagens geoestratégicas baseadas na dimensão aeroespacial relativamente aos espaços marítimo e terrestre, o que nos conduz à abordagem estratégica do tema, um segundo propósito da Obra.




    Essa concentração do foco geopolítico nas superfícies terrestre e marítima seria contestada, particularmente durante as guerras mundiais de 1914-1918 e 1939-1945, quando se inicia o debate sobre a importância da terceira dimensão geográfica em razão do desenvolvimento tecnológico da aviação e sua incorporação às estratégias militares (e às atividades humanas como um todo). Em grande parte, essa contestação surge de teóricos do poder aéreo, como Giulio Douhet e, posteriormente, Alexander Seversky, ao inaugurarem uma tradição que redundaria na evolução do poder aéreo na direção do poder aeroespacial, mas também de relevantes geopolíticos como Nicholas Spykman. Douhet, inclusive, já incorporava incipientemente uma visão da integralidade da atmosfera, como destacou Siqueira (2010, p. 29), ao afirmar que para o teórico “a superfície da Terra representaria, em relação ao oceano atmosférico, o papel que o litoral desempenha em relação ao mar”.




    O Poder Aéreo é uma elaboração teórica do início do século XX, principalmente decorrente das contribuições como as que citamos sobre Giulio Douhet, e de William Mitchell e Hugh Trenchard, pensadores que delinearam os fundamentos de uma definição influenciada pela Guerra de 1914-1918, e cuja demanda de independência da força aérea, organizacionalmente separando-se do exército e da marinha, em seus respectivos países, esteve no centro do debate. De forma sintética, para esses teóricos, o poder aéreo seria a capacidade de projetar poder a partir da dimensão aérea. Se a geopolítica está de alguma forma relacionada a poder, essa dimensão precisaria ser analisada sob a perspectiva geopolítica.




    Analiticamente, o Poder Aeroespacial expressa a conjugação de capacidades nacionais oriundas de setores como a aviação militar, a infraestrutura aeroespacial, a indústria aeroespacial civil e de segurança & defesa, a operação de sistemas espaciais, os recursos humanos qualificados nesse setor e o potencial de desenvolvimento tecnológico em centros de pesquisa. Sua presença conceitual nas estratégias nacionais, incipiente na Guerra de 1939-1945, é claramente percebida e, de fato, caracteriza todo o período representado pela Guerra Fria, cujo evento marcante é a chegada do homem ao espaço exterior, em 1961. A partir da inserção dessa dimensão geográfica, na qual o espaço exterior se conjuga ao espaço aéreo, há um repensar do debate geopolítico marcado por novas temáticas e paradigmas interpretativos.




    São acrescidos à Geopolítica novos campos como a geopolítica do transporte aéreo, a geopolítica do poder aéreo, a sidereopolítica (a geopolítica do espaço sideral) ou a astropolítica (a geopolítica dos astros ou corpos celestes), apenas para apontar alguns. Todos esses campos, por conseguinte, surgem da inserção do espaço aéreo ou do espaço exterior, como domínios geopolíticos. Há, inclusive, visões mais ousadas, vistas por alguns como próximas da ficção científica, como a hipótese que Ben Bova (1973, p. 74) levanta quanto à demanda de uma “Geopolítica Galáctica”, quando a expansão da capacidade dos voos espaciais trouxer a possibilidade de contato com inteligências extraterrestres.




    Contudo, em geral, nesses campos citados reside ainda uma carência da percepção conjugada que o ambiente aeroespacial representa para o debate geopolítico, no qual o espaço aéreo se agrega ao espaço exterior. Percepção essa que será observada quando se demonstrar a visão integrada de sua estrutura (uma dimensão espacial da realidade), o sentido de continuidade histórica do debate sobre poder aéreo/aeroespacial, as analogias sobre a visão de território no segmento aéreo e no espacial, além da correlação entre a economia, tecnologia e ideologia no ambiente aeroespacial.




    A inquietação de se perceber que existe uma lacuna nos estudos geopolíticos (em especial no Brasil) sobre o ambiente aeroespacial como espaço geopolítico, que tem privilegiado a superfície terrestre e a extensão marítima, ademais do necessário entendimento sobre a contiguidade aeroespacial, evidenciadas nas questões epistemológicas de tema e de abordagem, permitiu que a obra apontasse para um problema contemporâneo. Em grande parte, a falta de uma perspectiva geopolítica tridimensional sobre a Geopolítica abre caminho para se questionar o viés essencialmente de superfície da geopolítica clássica, limitada às dimensões marítima e terrestre. A evidência de que o ambiente aeroespacial havia se tornado também um fator determinante demanda uma integração entre as disciplinas e áreas de relações internacionais, ciência política (e estudos estratégicos), história do poder aéreo/aeroespacial (ou da atividade aeroespacial) e geografia, gerando uma interseção que melhor seria denominada Geopolítica Aeroespacial, ideia adiante esquematizada.




    Assim, nesta Obra, propõe-se apreciar em que medida o ambiente aeroespacial, representado pela conjugação do espaço aéreo com o espaço exterior, têm relevância no debate geopolítico da atualidade, e no futuro. Ao mesmo tempo, visa repensar o espaço geográfico não apenas como substrato, mas também em uma perspectiva relacional. Em outras palavras, trata-se de uma proposta de atualização, sem distanciamento, da Geopolítica Clássica, em decorrência de uma necessária leitura multidimensional do espaço geográfico. Trata-se de perceber a necessidade da abordagem dessa nova dimensão geográfica sob uma perspectiva (geo)política, ressaltando questões que envolvem relações de poder estatais e privadas, tais como a definição de territórios, demandas de soberania, exercício de autoridade sobre o ambiente aeroespacial, interesses econômicos, prevalência no desenvolvimento de tecnologias e disputas ideológicas.




    Para que essa percepção fosse amiúde investigada, buscou-se identificar a influência que o ambiente aeroespacial exerce nas discussões geopolíticas, a partir de três passos principais. O primeiro remete à dimensão geográfica do objeto de pesquisa, o ambiente aeroespacial, caracterizado por suficientes elementos fisiográficos e políticos, e que estaria em condições de ser geograficamente concebido ou geografizado. Nesse segmento, o texto estrutura-se sob conjecturas que percebem o ambiente aeroespacial contendo elementos fisiográficos e políticos suficientes para uma caracterização geográfica.




    Em seguida, que a evolução do poder aéreo para poder aeroespacial transforma, via discussão do conceito de território e da crescente relevância da economia, da tecnologia aeroespacial e da ideologia, o ambiente aeroespacial em espaço geopolítico. Portanto, o segundo passo suscitou de uma demanda acadêmica e governamental pela evolução da geopolítica, tradicionalmente voltada às discussões que envolvem as superfícies terrestre e marítima, de modo a englobar a terceira dimensão aeroespacial. Nesse momento, ocorre o processo de geopolitização do ambiente aeroespacial, onde fatores políticos, econômicos, tecnológicos e ideológicos consolidam uma Geopolítica Aeroespacial.




    O passo final seria revelar uma abordagem estratégica da Geopolítica Aeroespacial, contextualizando insights sobre a situação brasileira, cujo propósito será apontar alguns caminhos para as políticas públicas no setor aeroespacial. Para tanto, o texto valeu-se de contribuições de atores nacionais desse setor.




    Trata-se, portanto, na obra, de analisar a relevância geopolítica do ambiente aeroespacial. Buscar compreender se a geografia é uma interlocutora do Estado ou uma forma de explicação espacial de uma dinâmica social contemporânea, mas que invariavelmente procura contribuir com uma geopolítica que se apresenta a uma nova dimensão espacial. Dispõe-se a construir uma visão de totalidade do ambiente aeroespacial sob o olhar morfológico, político, econômico, tecnológico e ideológico; logo, eminentemente geográfico e, antes de tudo, geopolítico e estratégico.




    O texto emprega um quadro teórico amplo, relacionado ao objeto de estudo por meio de questões centrais da pesquisa. A caracterização geográfica do ambiente aeroespacial encaminha a análise para o exame morfológico dos segmentos definidos no construto ambiente aeroespacial. Pontos como a delimitação entre atmosfera terrestre e espaço exterior (DOLMAN, 2002), as questões jurídicas do direito internacional aeronáutico (ICAO, 2006) e do direito espacial (UNO, 2017), aspectos cartográficos próprios e os elementos geográficos que compõem tanto o espaço aéreo como o espaço exterior (SELLERS, et al., 2003), permitem compor uma geografia do ambiente aeroespacial. Dentre os conceitos e categorias geográficas empregadas, destacam-se os fixos (objetos geográficos) e fluxos (SANTOS, 1997), os fenômenos naturais (VAREJÃO-SILVA, 2006), a questão da escala (KOTLYAKOV e KOMAROVA, 2007), forma, função, processo e estrutura (SANTOS, 2014).




    Subjacente a essas questões iniciais, situamos a própria discussão conceitual sobre espaço geográfico no contexto do ambiente aeroespacial. Para Gomes (2002, p. 172), o espaço geográfico pode ser definido a partir de três características: “é sempre uma extensão fisicamente constituída, concreta, material, substantiva; compõe-se pela dialética entre a disposição das coisas e as ações ou práticas sociais; e a disposição das coisas materiais tem uma lógica ou coerência”. Dessa forma, caberia apontar elementos que consubstanciam essas propriedades de concretude, relações e logicidade propostas na citação. Por meio da caracterização geográfica do objeto de estudo e de sua contextualização como espaço geopolítico, inclina-se o esforço de análise na direção de examinar esse espaço geográfico de forma a incluir o domínio aeroespacial.




    No que tange à geopolitização do objeto de estudo, recorreu-se à evolução do conceito de geopolítica e à discussão histórica em torno da evolução da aviação, inicialmente apontando a importância de uma nova dimensão espacial na perspectiva geográfica, algo que Nicholas Spykman (1944) haveria de ressaltar na projeção cartográfica azimutal polar. Desde os aeróstatos até os foguetes espaciais, utiliza, para tanto, a teoria do poder aéreo (DOUHET, 1988), a incorporação desta teoria ao cenário geopolítico pós Segunda Guerra Mundial (2ª GM) (SEVERSKY, 1950), e a passagem do poder aéreo para o poder aeroespacial, a fim de destacar que a tecnologia representada pela aviação, e a consequente expansão ao espaço exterior, alterou a compreensão de poder advinda dos teóricos da geopolítica clássica (MAHAN, 1890) (MACKINDER, 1904), assim como as estratégias militares.




    A categoria de análise território é requerida para iniciar a discussão sobre a geopolitização do ambiente aeroespacial. O território é analisado sob o ponto de vista do poder (CLAVAL, 1979; RAFFESTIN, 1993) e da soberania nacional. A partir da perspectiva de rede (HAESBAERT, 2007), a discussão também ganha relevo, assim como ao se observar as leis do crescimento espacial dos estados de Friedrich Ratzel (1892)1, e o conceito de territorialidade (SACK, 1986). De fato, a questão em torno da aplicação do conceito de território ao ambiente aeroespacial desperta indagações que exigem transitarmos por bibliografias e conceitos variados. Mas até que ponto o espaço aéreo e o espaço exterior seriam territórios na acepção clássica da palavra? De certo que a detida análise de pontos como o aspecto relacional do poder e a propriedade do termo fronteiras tornam o debate enriquecedor.




    Na sequência da discussão em torno da geopolitização do ambiente aeroespacial, perseguiu-se a ideia de que economia, tecnologia e ideologia são fatores relevantes na construção da geopolítica aeroespacial. Para tal, apresentam-se alguns dados básicos do mercado de transporte aéreo global (ICAO, 2002; ATAG, 2018; IATA, 2018, 2019a) e da economia espacial (DEUDNEY, 1982; AL-RODHAN, 2011; DOLMAN, 2012). De forma análoga, a tecnologia aeroespacial, do ponto de vista de integralidade advinda da ideia de poder aeroespacial, é apreciada com dados e informações que remetem ao papel da indústria aeroespacial (SHEEHAN, 2007; AL-RODHAN, 2011; SADEH, 2011). Nesse ponto, volta-se a recorrer a Friedrich Ratzel, em seu conceito de cultura no contexto do espaço vital, destacando-se a analogia entre sua lei tendencial de nível de desenvolvimento tecnológico dos Estados e a questão da soberania do espaço aéreo decorrente da exploração científica, comercial e militar do espaço exterior. Além disso, a investigação em torno das estruturas de ideias (ou de ideologias) permite adentrar na discussão sobre geografia cultural (CLAVAL, 2007), e no papel do discurso na formação de códigos geopolíticos (FLINT, 2006). Aqui se discute o papel da geopolítica crítica (HAVERLUK, BEAUCHEMIN e MUELLER, 2014), na percepção que segurança se relaciona diretamente com a demanda ideológica dos estados em justificar a atividade aeroespacial, além de promover sentimentos de prestígio (MORGENTHAU, 1985) que caracterizariam um soft power (NYE, 2004)aeroespacial.




    De todo esse debate teórico, surgiu a demanda de melhor subsidiar a formulação de políticas públicas para o setor aeroespacial brasileiro, por meio de uma abordagem estratégica da Geopolítica Aeroespacial. Assim é que as perspectivas realista e idealista das escolas de pensamento das relações internacionais (REUS-SMIT e SNIDAL, 2008; GRIFFITHS, O’CALLAGHAN e ROACH, 2008; PECEQUILO, 2017) subsidiaram tendências para o embasamento da investigação e para a constituição de um panorama estratégico e preditivo desse tema para nosso país (ao indicarmos possíveis elementos de cenários prospectivos). Consciente de que a teoria das relações internacionais tem evoluído, inclusive com novas abordagens conceituais, o fato de se utilizar as duas abordagens básicas dessa teoria (realismo e idealismo) não deve ser observada como limitação na análise, mas como oportunidade de preliminarmente enquadrar o pensamento estratégico nacional em torno da geopolítica aeroespacial, além de ser um precursor de análises em torno de outras escolas de pensamento das relações internacionais.




    O livro se estrutura em onze capítulos. O primeiro deles debate a evolução do conceito de geopolítica, contextualizando, sob uma perspectiva histórica, a Geopolítica e trançando os momentos mais significativos desse campo de estudos. Depois, discute o espaço de interseção entre a Geografia Política e a Geopolítica, por meio de uma análise de semelhanças e diferenças entre elas.




    O segundo Capítulo elabora geograficamente o espaço aéreo, incialmente procurando chegar a algumas conclusões sobre o que seria geografia. Na sequência, estuda a questão do limite físico desse espaço geográfico, a ideia da verticalidade, a forma pela qual a geografia estudou o transporte aéreo e a cartografia associada a esse espaço geográfico.




    O Capítulo 3 persegue o mesmo propósito do anterior, desta feita tratando das características geográficos do espaço exterior. Inicialmente, coloca-se a distinção entre o que seria a geografia do espaço exterior e a astronomia. Discute-se a amplitude desse espaço geográfico, firmando conceitos em torno da delimitação proposta na Obra. Assim é que se analisa a geografia do segmento Terra, do espaço terrestre e do segmento lunar. Trata-se de um Capítulo que introduz importantes conceitos para se compreender a geopolítica aeroespacial.




    O quarto Capítulo sintetiza o ambiente aeroespacial, formado pela conjugação do espaço aéreo com o espaço exterior, propondo uma interpretação sistêmica desse conjunto. Para tanto, recorre-se às categorias de análise geográfica: fixos, fenômenos, fluxos, escala, forma, função, processo e estrutura. No final, o Capítulo organiza um esquema onde se observam as dimensões teórica e empírica do ambiente aeroespacial.




    O quinto Capítulo inicia o esforço da Obra em geopolitizar esse ambiente aeroespacial, buscando observar como se deu esse movimento a partir da evolução da teoria do Poder Aéreo para a teoria do Poder Aeroespacial. Nele, percebe-se o papel que balões, aeroplanos e satélites exerceram e exercem na dinâmica da guerra total, inclusive fazendo surgir uma teoria que se contrapõe às teorias de poder na superfície.




    O Capítulo 6 traz ao debate questões de natureza da ciência política e das relações internacionais, que também têm sido discutidas na geografia, relativas ao processo de geopolitização do ambiente aeroespacial, por meio de apontamentos sobre soberania, poder, redes e territorialidade.




    O sétimo Capítulo aborda o mesmo processo, porém sob a ótica da economia, quando se configura uma geoeconomia, tanto no segmento espaço aéreo como no espaço exterior, inclusive propondo algumas análises cartográficas da geopolítica aeroespacial.




    O oitavo Capítulo expõe a relevância tecnológica do ambiente aeroespacial, apontando alguns fatos sobre esse segmento, em especial quanto à indústria aeroespacial.




    O Capítulo 9 revela o papel ideológico que atividades relacionadas ao ambiente aeroespacial desempenham nessa geopolítica. Discute, sob o ponto de vista da geografia cultural, como elementos de representação, de prestígio e de segurança têm conduzido os projetos e atividades aeroespaciais estatais como um poderoso instrumento de afirmação das políticas estatais.




    O décimo Capítulo propõe um entendimento sobre o que seria a Geopolítica Aeroespacial, com o intento de demonstrar a importância que esse campo de estudos tem para a Geografia, Relações Internacionais, Estudos Estratégicos e, também, nas questões relacionadas à Defesa.




    Por fim, o Capítulo 11 traz a contribuição de experts do setor aeroespacial (de instituições públicas, da academia ou de empresas privadas) para a formulação de políticas para o Setor Aeroespacial no Brasil. Em grande parte, os insigths obtidos dos especialistas corroboraram as conclusões obtidas das análises das variáveis de geopolitização do ambiente aeroespacial. Tais contribuições foram organizadas em três cenários, que indicam possíveis elementos a serem considerados pelos decisores políticos.




    A Obra vislumbra aportes pragmáticos ao debates geopolíticos, buscando gerar impacto epistemológico nos estudos geográficos; revelar a dimensão teórica do conceito de ambiente aeroespacial; compor panorama sobre Geopolítica Aeroespacial suficiente para servir de subsídio para a atualização das políticas públicas existentes no país; contribuir na reflexão sobre o setor aeroespacial, em vieses doutrinários, legais e como oportunidade geopolítica, no âmbito da Academia, das instituições públicas (em especial àquelas ligadas à segurança e defesa) e em empresas privadas; e ampliar o relacionamento entre a ciência geográfica, em especial a Geopolítica, e os estudos estratégicos em áreas como Relações Internacionais e Defesa.




    Há que se destacar que o segmento aeroespacial é extremamente dinâmico no desenvolvimento de tecnologias e sistemas que agregam à sociedade novidades que alteram a forma de se perceber a realidade. De fato, desde o feito pioneiro de Alberto Santos-Dumont ao acesso do homem ao espaço (inclusive à Lua), pouco mais de sessenta anos transcorreram. Essa constatação, por si só, revela a constante e rápida evolução nesse campo de estudos. Concomitantemente com essa agilidade, surgem questões políticas, econômicas, tecnológicas e ideológicas que se apresentam como desafios modernos. Por esse motivo, o estudo da geopolítica aeroespacial se configura como uma demanda atual, para lidar com questões de grande importância na convivência das pessoas e dos Estados.




    Na sequência, um quadro teórico destacará a gênese e a evolução da Geopolítica, em termos conceituais e aplicados, a fim de se compreender sua dimensão epistemológica. Isto será procedido por uma breve definição de geopolítica, pela observação de algumas abordagens desse conceito e pela distinção entre geopolítica e geografia política.




    




    

      

        1 Nas citações a Ratzel obtidas na obra de Antonio Carlos Robert Moraes (1990), que são traduções dos originais do autor alemão, preferimos considerá-las como seções de livro e indicar a data do original da publicação.


      


    


  




  

    1. GEOPOLÍTICA: CONCEITO E EVOLUÇÃO




    O estudo da geopolítica tem sido dificultado pela falta de clareza sobre a natureza do seu objeto.(O’LOUGHLIN, 1994, p. vii)




    Existe consenso entre os autores geopolíticos sobre o fato de ter sido o cientista político sueco Rudolf Kjellén, no início do século XX, o primeiro teórico a citar o termo geopolítica. Kjellén dividiu a ciência política em categorias, em cada uma delas relacionando os fenômenos políticos à um tema: Demopolítica (ou Etnopolítica), cujo objeto de relação é o povo; Ecopolítica (ou Econopolítica), concernente ao tema fatores econômicos; Sociopolítica, cuja relação é a sociedade; Cratopolítica, relativa ao governo e ao poder; e Geopolítica, cujo tema é o solo – recursos naturais, morfologia e posição (BACKHEUSER, 1952; O’LOUGHLIN, 1994; HLIHOR, 2014). Segundo Everaldo Backheuser, Kjellén definiu geopolítica em Der Staat als Lebensform (O Estado como Forma de Vida), como “o estudo do estado como organismo geográfico, isto é, como fenômeno localizado em certo espaço da Terra, logo do Estado como país, como território, como região, ou, mais caracteristicamente, como Reich (reino)” (BACKHEUSER, 1952, p. 56).




    A partir dessa proposição inicial, diversos teóricos da ciência política, das relações internacionais e da geografia, têm desenvolvido o conceito de Geopolítica de formas variadas. O viés de formação do pesquisador implica em abordagens específicas, nem sempre congruentes. Por outro lado, há autores que colocam a geopolítica em uma perspectiva científica interdisciplinar e multidimensional, o que favorece interpretações mais abrangentes desse conceito. Tal ponto de vista nos parece o mais adequado.




    Basicamente, existem duas vertentes de análise geopolítica. A abordagem clássica e a abordagem crítica. Há autores como Ó Tuathail, Dalby e Routledge (2003) que sugerem classificações em períodos, enfatizando o discurso ideológico predominante na geopolítica, tais como a geopolítica imperialista; a geopolítica da Guerra Fria; a geopolítica da Nova Ordem Mundial; a geopolítica ambiental; e a antigeopolítica. Agnew (2003) apresenta um modelo por fases históricas, subdividindo-as em: geopolítica civilizacional (1815-1875); geopolítica naturalizada (1875-1945); e o período da geopolítica ideológica (1945-1990). Cohen (2015, p. 16) divide a geopolítica moderna em estágios: “a corrida pela hegemonia imperial; a Geopolitik alemã; a geopolítica norte-americana; a da Guerra Fria – baseada na dicotomia entre a visão centrada no estado e a visão universal da geografia; e o período pós-Guerra Fria”. Também Ó Thuatail (1999, p. 111), ao discorrer sobre a geopolítica crítica, sugere uma classificação com base no objeto da investigação e na problemática: “geopolítica formal” (pensamento e tradição geopolítica advindos das instituições e seus intelectuais, com seus contextos políticos e culturais); “geopolítica prática” (o exercício governamental diário da geopolítica, que aplica a razão da geopolítica nas conceitualizações da relações internacionais); “geopolítica popular” (advinda da cultura popular, da mídia e de suas compreensões geográficas, que ajudam na construção de identidades nacionais próprias e dos outros); e “geopolítica estrutural” (refletida nas condições geopolíticas contemporâneas, que abordam os processos globais, suas tendências e contradições).




    A geopolítica clássica seria aquela que tem seus fundamentos na obra Politische Geographie (Geografia Política) de Friedrich Ratzel, onde, segundo Bassin (2003, p. 16), se “desenvolveu uma teoria política expansionista [do Estado] cuja necessidade de crescimento era explicada ‘cientificamente’ pela analogia [desse Estado a um organismo vivo]”. Dessa forma, Ratzel “reorganiza a geografia em torno do Estado” (AGNEW, 2002, p. 64). Importante ressaltar que a perspectiva centrada no Estado é também uma característica do Realismo Político, e não apenas da Geopolítica. Ocorre também que a visão geopolítica estadocentrista (e também do Realismo) é fato na história das nações socialistas.




    Emergem, em consequência, dois elementos básicos do conceito de geopolítica clássica: a geografia e a política. Isto permitiu que geoestrategistas como Alfred Mahan, Halford Mackinder, Karl Haushofer e Nicholas Spykman emprestassem à geopolítica um pragmatismo que, desde o período do entreguerras de 1918-1939, a condenaria como prática nefasta associada ao imperialismo e ao nazismo. O imperialismo que aqui se remete é aquele inaugurado no final do século XIX, ao qual Kearns (2009, p. 130) se refere como um “novo imperialismo”, onde “os contemporâneos de Mackinder detectaram uma grande intensidade de competição internacional”, caracterizada pela “corrida europeia para a África, adoção de tarifas protecionista a partir de 1880 e pelo envolvimento militar dos EUA no exterior”. Nas palavras de Ó Tuathail (2003, p. 4), “É no contexto do discurso imperialista que a geopolítica primeiro emerge como um conceito e uma prática”.




    Alguns geopolíticos sofreram graves consequências ao desenvolver esse campo de estudos. Haushofer viveu um momento atribulado da história, inclusive com consequências fatais. Seu filho, Albrecht Haushofer, também um geopolítico, foi assassinado pela polícia secreta nazista (a Schutzstaffel – SS, ou “Esquadrão de Proteção”), em abril de 1945. O próprio Haushofer (pai) cometeu suicídio, junto com sua esposa, em março de 1946 (O’LOUGHLIN, 1994). Seu papel no desenvolvimento de ideias que fomentaram o nazismo ainda é objeto de revisão (NATTER, 2003). Haushofer retoma o conceito ratzeliano de Lebensraum (espaço vital) e as ideias darwinistas, aplicando-os ao contexto alemão pós 1ª GM. O Zeitschrift für Geopolitik (Jornal de Geopolítica), por ele editado, colaborou com a difusão de seu conceito de geopolítica: “Geopolítica é a ciência do condicionamento do processo político pela terra. É baseada na ampla fundação da geografia, especialmente a geografia política, como a ciência dos organismos políticos espaciais e suas estruturas” (O’LOUGHLIN, 1994, p. 112). O jornal publicou artigos entre 1924 e 1944. No período inicial, de 1924 a 1931, foi caracterizado por uma crítica alemã veemente ao Tratado de Versalhes, que teria espoliado o território germânico em decorrência da derrota na 1ª GM. Essa crítica foi a base para o pensamento expansionista de Haushofer, inclusive “a propensão em apoiar Hitler no objetivo de colocar a Alemanha em uma ordem internacional mais justa e menos humilhante, um mundo justo” (O’LOUGHLIN, 1994, p. 112).




    Encerrada a 2ª GM, inicia-se a Guerra Fria. Esse contexto conflituoso agrega à abordagem clássica a ideia de contenção, porém, sem modificar a essência do conceito de geopolítica. O conceito de contenção per si expunha a tensão entre os modelos ideológicos competitivos da União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS) e dos Estados Unidos da América (EUA), representado na forma de esferas de influência, enfrentamentos indiretos na periferia (o terceiro mundo), a formação de estados-satélites e de pactos militares. Então, essa seria uma geopolítica que se alinhava à perspectiva realista das escolas de pensamento das relações internacionais, e o principal teórico desse período foi o diplomata estadunidense Henry Kissinger. Pelo lado soviético, ressaltava a Doutrina Brezhnev, cujo principal resultado foi a chamada détente (relaxamento, distensão, acomodação). Para O’Louglhin (1994, p. 63), a détente foi uma “acomodação por parte das superpotências para evitar um conflito”.




    Henry Kissinger é considerado o responsável pela retomada da geopolítica como um tema de interesse no debate político à partir dos anos 1960 (AGNEW, MITCHELL e Ó TUATHAIL, 2003) (BLACKSELL, 2006) (COX, LOW e ROBINSON, 2008). Diretamente ligado às administrações dos presidentes norte-americanos Richard Nixon e Gerald Ford, a percepção geopolítica de Kissinger sobre a expansão soviética, em especial na Ásia, balizou o seu discurso em torno de um equilíbrio de poder. Kissinger exerceu, ainda, grande influência no relacionamento dos EUA com a China. Na obra Sobre a China (Editora Objetiva, 2011), Kissinger relata uma série de iniciativas das quais participou durante o período dos principais governantes chineses, dentre eles Mao Zedong (com o ministro Zhou Enlai), Deng Xiaoping e Jiang Zemin. No caso da URSS, grande parte do período ativo de Kissinger na política internacional coincide com o governo de Leonid Brezhnev.




    A Doutrina Brezhnev revelava a mesma preocupação, por parte dos soviéticos, em relação aos desdobramentos da Guerra Fria, porém sobre outro ponto de vista. Cohen (2015, p. 30) descreve essa Doutrina como a ideia que “sustenta a existência de forças militares para a manutenção de estados socialistas na Europa central e Oeste dentro da esfera de influência soviética”. Segundo Ó Thuatail (2003), a invasão da Tchecoslováquia, em agosto de 1968, seria a primeira demonstração concreta dessa Doutrina. A publicação da Doutrina no jornal soviético Pravda, nesse mesmo ano, deixava bem claro que “A soberania individual de nações socialistas não pode se opor aos interesses do mundo socialista e ao movimento revolucionário mundial” (Ó TUATHAIL, DALBY e ROUTLEDGE, 2003, p. 74). No entendimento de Erickson (1999), essa Doutrina via na estabilidade interna e na garantia de um espaço periférico seguro como substância da força geopolítica soviética. Na prática, ambas as superpotências viam a questão da expansão da influência nas periferias, por parte do adversário, como algo preocupante.




    Com a desintegração da URSS, dois anos após da queda do Muro de Berlim (1989), catalisada pelos movimentos da perestroika (reestruturação) e da glasnost (abertura), durante o governo de Mikhail Gorbachev (1988-1991), encerra-se a Guerra Fria. A geopolítica pós-Guerra Fria testemunha a adesão de dois novos temas à agenda de segurança internacional, porém ainda sem modificar sua característica clássica: a hegemonia dos EUA (também denominada Nova Ordem Mundial) e as questões relativas ao meio ambiente.




    O realismo e a geopolítica passam a conviver com a situação de hegemonia dos EUA, a superpotência absoluta. Francis Fukuyama chegou a cogitar o fim da história, quando questionou a existência de alternativas à democracia liberal em face da falência do comunismo, indagando se no “processo histórico haveria alternativa às contradições [do atual sistema] que pudessem produzir um novo sistema de elevada ordem” (FUKUYAMA, 1992, p. 136).




    Essa situação hegemônica, contudo, trouxe rancores latentes, dos estados falidos do terceiro mundo. Subjugados economicamente, os fatores culturais e religiosos ganham relevância como alternativa de resistência. Possivelmente, a maior expressão dessa afirmação seja o Consenso de Washington. Segundo Sandroni (1999, p. 123) o consenso consistiu em “recomendações dos países desenvolvidos para que os demais, especialmente aqueles em desenvolvimento, adotassem políticas de abertura de seus mercados e o Estado Mínimo”, que porém, “no plano social [tiveram] consequências desalentadoras: um misto de desemprego, recessão e baixos salários, conjugado com um crescimento econômico insuficiente”.




    Em outra perspectiva, Samuel Huntington (1996, p. 28) propôs que valores político-culturais passassem a ter proeminência na geopolítica, afirmando que a “rivalidade entre as superpotências será substituída pelo choque das civilizações”. A ideia é a de que os valores civilizacionais passariam a ser mais importantes que os fatores econômicos e ideológicos, sem desconsiderar a dimensão centrada no Estado. Ó Tuathail e Dalby (1998, p. 99) veem incorporar-se à geopolítica o fator geocultural.




    No que tange ao meio ambiente, a geopolítica recebe novos temas, porém ainda sem se distanciar de seus pressupostos básicos. Questões como poluição, urbanização, aquecimento global, deterioração da camada de ozônio, derretimento das calotas polares e alterações climáticas são incorporadas à essa abordagem. Personagens da política e acadêmicos influentes, muitas vezes com agendas políticas de suas nações de origem, contribuem para a difusão desse tema ambiental. Um desses personagens foi Albert Arnold “Al” Gore Jr., jornalista, ecologista e político norte-americano, vice-presidente durante a administração de Bill Clinton, entre 1993 e 2001. A iniciativa estratégica de Al Gore sobre o meio ambiente vem ao encontro das ideias de Robert D. Kaplan. Scholvin (2016, p. 16) entende que Kaplan “estaria mais associado à geopolítica clássica”, e que seu livro A Vingança da Geografia dá um grande valor à realidade física, inclusive citando o autor: pensar geopoliticamente significa reconhecer “a flagrante, desconfortável, e determinística verdade – aquela da geografia”. Problemas como aquele que Kaplan apontou (escassez de alimentos, doenças como o HIV/AIDS) surgem também em Thomas Homer-Dixon (escassez ambiental) e Michael Renner (segurança ambiental) (Ó TUATHAIL, DALBY e ROUTLEDGE, 2003).




    Tanto a hegemonia estadunidense como o meio ambiente, na esteira do fenômeno da globalização, despertam a atenção dos teóricos para a questão das redes. Ratzel já falava do caráter estratégico de uma geografia de redes unindo a capital até as fronteiras. Mário Travassos (1942) e Golbery do Couto e Silva (1967), no âmbito nacional, de igual forma. Há que se recordar que em 1914 o mundo já estava interligado por uma rede global de cabos submarinos que partiam de Londres. Uma grande contribuição em torno da ideia de redes veio de Manuel Castells (2004), uma classe de geógrafos que buscou discutir tecnologia da informação. Segundo Derek et al. (2009, p. 382), Castells “descreve a cidade [sob um ponto de vista] high tech, onde predominam dinâmicas de tecnologia da informação que reestruturam o desenvolvimento”. Ainda sob a perspectiva tecnológica há a contribuição mais recente de Paul Virilio, que apesar de arquiteto e urbanista ligado às questões da cidade, entende que a geografia assume uma nova realidade. Deixa de ser uma realidade de mensuração do espaço para um relação espaço-tempo, transformada que foi pela velocidade: é a “geografia do tempo” (VIRILIO, 1984, p. 17). Para o autor, a geopolítica passa a ser uma “cronopolítica”.




    A geopolítica, desde a cidade até a escala estatal, passa a conviver com escalas continentais, globais, ou mesmo alhures à escala planetária. Raymond Aron (2002) aponta que a agenda internacional se forma a partir das relações político-diplomáticas das grandes potências entre si e destas com os demais países: defesa dos Direitos Humanos, combate ao narcotráfico, combate ao terrorismo internacional e questão ambiental (mudanças climáticas e preservação das florestas). Iniciativas internacionais de desenvolvimento sustentável buscam equalizar os problemas do meio ambiente, incentivando os estados a perseguir políticas que estabeleçam um equilíbrio entre o crescimento econômico, a proteção ambiental e a redução das desigualdades sociais. Um exemplo de organismo internacional que defende as ideias de uma geopolítica ambiental é a Assembleia das Nações Unidas sobre Meio Ambiente. A United Nations Environment Assembly (UNEA) é o órgão deliberativo internacional, de mais alto nível, sobre assuntos ligados ao meio ambiente. Sua origem pode ser traçada às conferências sobre clima, em Estocolmo – 1972 e no Rio de Janeiro – 1992 (conhecida como Rio + 20).




    Essas iniciativas têm se valido de estudos científicos que apontam para os problemas ambientais, cujas origens, dimensão e impactos são globais. O Protocolo de Kyoto, tratado internacional sobre a redução de emissão de gases poluentes que estariam afetando o clima mundial, talvez seja o instrumento mais contundente de divulgação e de debate em torno desses estudos.




    A abordagem clássica da geopolítica, desse modo, a par das agregações temáticas que vem sofrendo ao longo do tempo, ainda mantém características da sua concepção original. Dentre elas, destacam-se o caráter estatal (interestatal ou supraestatal) que se expressa no exercício de poder. No espaço vital ratzeliano (estado, planeta ou além), onde se exerce influência ou se conquista mercados (recursos naturais), está a essência da política aplicada à geografia. Enfim, compreender até que ponto localização, situação, posição, dimensão e tantos outros identificadores geográficos determinam o sucesso/insucesso dos Estados continua como função principal da geopolítica clássica.




    A questão quanto à geografia física determinar a condição política merece um comentário em torno de um complexo tema: o determinismo. O’Loughlin (1994, p. ix), aponta que a origem desse determinismo ambiental estaria nos gregos que entendiam que o “lugar determinava as características e atitudes das pessoas que lá residiam”. Costa (2016, p. 21) prefere entender o conceito como “determinismo territorial”, cujo “pressuposto não [seria] apenas o quadro natural e a dimensão absoluta do território, mas principalmente a relação entre potencialidades, isto é, espaço, posição, virtualidade e coesão organizada”. A visão de que Ratzel teria sido o pioneiro na difusão da ideia do determinismo parece, hoje, ser superada. Moraes (2005, p. 20), por exemplo, considera que o determinismo, ou a “escola determinista, empobreceu as formulações de Ratzel [sobre a influência do meio sobre o homem], levando a afirmações como ‘as condições naturais determinam a História’ ou ‘o homem é um produto do meio’. Por outro lado, Semple (1911), que foi uma intérprete de Ratzel, via uma crescente dependência do homem em relação à natureza. Isso revela o quão complexas são as interpretações dos geopolíticos.




    Entre as décadas de 1980 e 1990, surge em paralelo um movimento de oposição à geopolítica clássica que seria conhecido como geopolítica crítica. Haverluk, Beauchemin e Mueller (2014) consideram como subcampos da geopolítica crítica: a antigeopolítica, a geopolítica popular, a geopolítica formal e a geopolítica feminista. A abordagem crítica da geopolítica entende a geopolítica como um discurso declarativo, que impõe uma realidade e, por conseguinte, transforma-se em política (na maioria das vezes, discursos ideológicos de determinados grupos e/ou programas político-partidários).




    Segundo a abordagem crítica, o discurso geopolítico geralmente estaria associado a visões pretensamente isentas ou neutras (denominadas “visão de deus” ou “visão de lugar algum”), cujas aparentes objetividade e neutralidade seriam, na verdade, posições construídas a partir de determinados interesses (Ó TUATHAIL, DALBY e ROUTLEDGE, 2003). A partir desse ponto de vista, a geopolítica se identificaria a uma ferramenta – estatal ou corporativa – de transformação de informação em conhecimento, cujo viés de realidade seria construído de uma forma intencional.




    Em contraposição a isso, a geopolítica crítica se posiciona com o propósito de questionar essa construção político-ideológica que organiza o mundo, desconstruindo seu discurso pretensamente natural. Para Moisio (2015, p. 223), a geopolítica crítica emergiu “como parte da guinada das ciências sociais e da geografia humana na direção cultural, linguística e construtivista [que] destacou o papel de agências e da constituição da linguagem na prática geopolítica”, e conceitua a geopolítica como “práticas espaciais culturalmente incorporadas – tanto representacionais quanto materiais – das leis e da atuação do estado”.




    Em suma, também conhecida como Antigeopolítica, a geopolítica crítica se caracteriza por leituras críticas ao discurso geopolítico tradicional, uma forma de resistência ao enunciado original. Da forma como entende Routledge (2003, p. 236), se o “conhecimento geopolítico tende a ser construído a partir de posições e localizações de poder e privilégio político, econômico e cultural”, ele pode ser contestado. A Antigeopolítica é em realidade originária da geopolítica crítica, e até certo ponto com ela se confunde.




    Convém apontar, entretanto, que a Geografia Política Crítica tem por meta a desconstrução das relações de poder, mas parte de uma perspectiva utópica que seria a perspectiva de construção de uma sociedade organizada sem relações de poder. De fato, é na obra de Ó TUATHAIL, DALBY e ROUTLEDGE (2003) que o termo é, pela primeira vez, conceituado na literatura geopolítica. Tanto a antigeopolítica como a geopolítica crítica incorporam o movimento da New Geopolitics (Nova Geopolítica).




    A New Geopolitics (Nova Geopolítica), segundo O’Loughlin (1994, p. 174), pode ser entendida a partir de duas versões: a primeira, associada à antigeopolítica, também conhecida como geopolítica crítica; a segunda, representada pelo geógrafo Yves Lacoste, cujo foco seria “não relegar a geopolítica a estrategistas e outros, que clamam serem os detentores desse saber”. O’Loughlin ainda vislumbra a emergência de uma terceira versão: a mudança do foco político-militar para o econômico. O ponto principal da New Geopolitics (da geopolítica crítica ou da antigeopolítica) está na superação do discurso de suporte às geopolíticas estatais para uma crítica a esse discurso.




    A New Geopolitics tem na figura de Yves Lacoste seu mais conhecido precursor. O’ Loughlin (1994) aponta para pesquisas da Nova Geopolítica ainda em autores como John Agnew, Stuart Corbridge, R. Grant, Sven Holdar e Gearóid Ó Tuathail. Em nosso ponto de vista, também se incorporam a esse grupo o próprio John O’Loughlin, Klaus Dodds, Simon Dalby e Paul Routledge. Ó Tuathail (1996, p. 128) considera que o trabalho do geopolítico francês tem por diferencial uma “apreciação da geografia como uma linguagem e forma de poder e conhecimento”. Um cuidado especial é o de não se confundir a crítica que se faz a uma pretensa Geopolítica Imperialista com a geopolítica pura. Veja-se, por exemplo, que Mackinder é utilizado hoje pelos russos na teoria do Eurasianismo, enquanto Mahan influenciou a organização do poder naval por diversas nações do mundo.




    A confusão desses autores críticos está em tratar as teorias geopolíticas como sinônimo de práticas geoestratégicas dos Estados. Assim procedendo, esvaziam de qualquer conteúdo científico os estudos geopolíticos que não lhes agradam. Sempre é necessário buscar as verdadeiras intenções do discurso da geopolítica crítica. Por exemplo, teria Lacoste condenado o colonialismo francês ou os testes nucleares franceses com a mesma veemência que criticou a presença americana no Vietnã?




    Ainda no escopo deste Capítulo, como forma de melhor elaborar o conceito de Geopolítica, há a demanda de distinção entre geopolítica e geografia política, onde se espera conduzir o leitor para a dimensão epistemológica utilizada nesta obra, além de uma definição de geopolítica que possa ser operacional no escopo do texto.




    Everardo Backheuser (1942, p. 32) discutiu questões epistemológicas em torno dos conceitos de geografia política e de geopolítica, analisando os postulados de Kjellén, Haushofer (geopolítica) e Ratzel (geografia política), chegando à conclusão de que “a diferenciação é de fato filosófica”. Mais recentemente, Eduardo Karol, propõe a existência de uma unidade entre Geografia Política e Geopolítica. Karol (2014, p. 217) destaca que a dicotomia Geografia Política/Geopolítica “está superada”, em consequência, acredita que seria melhor “retornar à expressão Geografia Política-Geopolítica” por se tratar de uma coisa só. Esse mesmo autor critica as visões de Raja Gabaglia e de Miyamoto (que imputam à geografia política um caráter estático enquanto à geopolítica, um dinamismo), buscando considerar ambas “um campo único da geografia” (KAROL, 2014, p. 40).




    De fato, há uma grande confluência entre a geografia política e a geopolítica. A Politische Geographie, de Friedrich Ratzel, é uma obra ora compreendida como precursora da geografia política, ora da geopolítica (COSTA, 2016). Na leitura de autores como Moodie (1965), Muir (1997), Agnew (2002), Agnew, Mitchell e Ó Tuathail (2003), Jones, Jones e Woods (2004), Flint (2006), Karol (2014) e Costa (2016), apenas para citar alguns, encontramos repetidamente confluências e distinções entre geopolítica e geografia política. Hartshorne (1960, p. 53), por exemplo, entende a geopolítica como “campo de estudo associado à geografia política e que pode ser considerado uma geografia política aplicada”.




    Mesmo Iná de Castro, que percebe como clara a separação entre a geografia política e a geopolítica, ainda concorda com algumas semelhanças, tais como a questão da escala. Apesar de a escala estar fortemente associada à geopolítica, em especial na questão estatal, Castro (2005, p. 40) compreende que na geografia política a questão da escala também é relevante pois “os fenômenos globais, regionais e locais definem recortes significativos para a análise em geografia política”. Observe-se que não se trata da consideração do Estado em seu território, mas dos fenômenos, em suas amplas escalas e a medida pela qual interferem na sociedade. Tanto é que a autora define muito bem o foco desses estudos quando diz que “na relação entre a política – expressão e modo de controle dos conflitos sociais – e o território – base material e simbólica da sociedade – que se encontram os temas e questões do campo da geografia política” (CASTRO, 2005, p. 41). Interessante notar que apesar de discorrer sobre território, política, poder, estado e conflitos globais, a autora apenas referencia a palavra geopolítica no glossário da obra, tratando desse campo como algo voltado à política de estado e ao poder militar.




    Carvalho e Castro (1956, p. 390) discutiram essa problemática e concordaram com a conclusão de Richard Henning: “A geografia política é um instantâneo fotográfico do momento temporal em circunstância especial determinada, enquanto a geopolítica, é a fita cinematográfica do mesmo processo geral”. Segundo Dodds e Atkinson (2000, p. 160), “Richard Henning e Leo Korholz, no final dos anos 1930, publicaram a obra Einführung in die Geopolitik, que teria sido traduzida no espanhol com o título Introduction a la Geopolitica (Introdução à Geopolítica), cuja influência foi notada em escolas militares da Argentina”. Apesar da ausência de referências na obra de Delgado de Carvalho e Terezinha de Castro, supõe-se que esses autores tiveram acesso à obra em espanhol, publicada em 1941.




    Miyamoto (1995) é um autor que concorda com essa visão de dinamismo associado à geopolítica (representada em movimentos ou em perspectiva temporal sucessiva) e da visão estática, característica da geografia política (aposição de fatos ou descrição de fatores).




    Em nosso entendimento, geopolítica e geografia política são campos científicos que se entrecruzam, por vezes, bastante próximos e, por vezes, muito distantes, em função de características que Bordieu (2004, p. 23) identificou nos campos científicos como “locais de publicação, escolhas sobre objetos, pontos de vista, e o que comanda as intervenções científicas”. Esses fatores permitem caracterizar o que é próprio do trabalho de geografia política e aquilo que se trata de geopolítica. Referimo-nos à distinção observada em publicações científicas, nomes de associações acadêmicas e seus respectivos encontros, à seleção de objetos, no caso da geopolítica, geralmente associados a formulações de políticas públicas no âmbito estatal ou à questão de contenciosos entre Estados-nação, ou a projetos acadêmicos que tratam de assuntos eminentemente estatais. Para uma observação mais aprofundada desse assunto, sugere-se Karol (2014), autor que analisa as questões em torno dos círculos científicos, donde se pode obter uma visão mais detalhada sobre os espaços de atuação acadêmica da geografia política e da geopolítica.




    Possivelmente, e em nossa perspectiva, o que mais importa nesse momento, seria apropriado observar a confluência entre geografia e ciência política, no caso da geografia política, e uma confluência ampliada a outros campos científicos no caso da geopolítica (por exemplo, história, relações internacionais, estudos estratégicos, ciências militares).




    Costa (2016, p. 18) reforça essa percepção de similitudes e distinções entre ambas. Bases conceituais comuns e aumento do interesse pelos temas que são tratados no âmbito dessas ciências estariam entre as principais semelhanças, ao passo que o “nível de engajamento com os objetivos estratégicos nacionais-estatais”, seria a principal diferença entre ambas. Talvez fosse apropriado posicionar que a visão do Estado, enquanto responsável por políticas públicas de corte territorial (por mais extenso e multidimensional que seja) e pelo desenvolvimento de estratégias afetas ao poder, é mais próxima da geopolítica. Como reforço a esse argumento, costumeiramente se percebe a relação entre geopolítica e geoestratégia no âmbito das discussões em torno das ações estatais. Correia (2012, p. 238) entende que a geopolítica “projeta o conhecimento geográfico no desenvolvimento e na atividade política”, ao passo que a geoestratégia “projeta o conhecimento geográfico na atividade estratégica”. O’Loughlin (1994, p. 98) conceitua geoestratégia como o “estudo da distribuição espacial dos poderes terrestre, marítimo e aéreo e a relação desses com o fenômeno geográfico”. Essa última definição está coerente com o que propõe Teixeira Jr. (2017).




    No Dictionary of Geopolitics (Dicionário de Geopolítica), O’Loughlin (1994), no verbete geografia política, destaca o esforço anglófono na distinção desta com a geopolítica. Sugere que há esforços em definir a geografia política como um campo mais objetivo, como ciência, enquanto a geopolítica estaria associada a um subjetivismo ou mesmo ideologia. Apesar disso, há aqueles que tentam inserir a geopolítica como um subcampo da geografia política, e aqueles que duvidam que mesmo esta última seja totalmente isenta de subjetividade. Há que se considerar que o Estado (e o sistema internacional) é concreto, assim como as questões a ele relacionadas. Por esse motivo, não há como se negar que estudos geopolíticos de escala estatal seriam estudos científicos propriamente ditos.




    Sánchez (1992) defende a ideia de que a geopolítica é mais abrangente que a geografia política, o que justificaria a ideia da confluência ampliada a outros campos científicos. Segundo Costa (2016), a diferença entre geografia política e geopolítica pode ser observada naquilo que denomina nível de engajamento do estudo. No caso da geografia política, o engajamento é de escala menor do que no caso da geopolítica, cujo nível de engajamento geralmente tem impacto estatal ou supraestatal (internacional, global ou além). Uma outra diferença pode ser observada na obra Geografia Política (1992), na qual Sánchez empresta à geografia política um caráter de ciência dos fundamentos, dos conceitos e das teorias, ao passo que para a geopolítica visualiza um caráter de aplicação ou de prática.




    Interessante notar que no caso do ambiente aeroespacial foi identificado o seguinte panorama. No espaço aéreo, existem estudos que podem ser considerados como estudos de geografia política, tais como aqueles que tratam da questão mercadológica do transporte aéreo, da importância local ou regional dos aeroportos em perspectivas essencialmente econômicas. Por outro lado, existem estudos geopolíticos tais como aqueles relacionados à geopolítica do transporte aéreo como uma questão de interesse nacional, ou aquelas associadas ao poder aéreo no âmbito de conflitos interestatais. No caso do espaço exterior, há predominância absoluta de estudos geopolíticos, inclusive com a criação de um novo termo: a astropolítica.




    Consistente com a abordagem geopolítica que se propõe nesta obra, vale destacar que a categoria de análise território, a ser discutida adiante, adquire renovada importância. A “geografia política trata das relações entre os grupos humanos organizados e o espaço ou território que eles ocupam” (CARVALHO e CASTRO, 1956, p. 382), o que reforça a visão de um estado estéril. Exatamente o oposto pode ser identificado na proposição de Mattos (1977, p. 67), que entende o estado como “uma realidade palpável, viva e exigente. Esta realidade são as servidões emanantes do seu território, de seu povo e de suas instituições políticas e jurídicas”. Ou seja, o território de um Estado é que se transforma em objeto primordial da geopolítica, algo que Kjellén pioneiramente já havia apontado quando definiu esse campo como “o estudo dos fenômenos políticos influenciados pelo solo. É, portanto, a geografia aliada à política” (CARVALHO e CASTRO, 1956, p. 387), ou ainda, como objeto não no sentido meramente geográfico, mas como “organização política” (BACKHEUSER, 1952, p. 34).




    Apesar da constatação que há posições diversas entre geografia política e geopolítica, poderíamos concluir que a geografia política trata de relações humanas em determinado território, e a geopolítica trata do discurso do Estado em função das características geográficas do território. Ratzel já falava da relação solo – povo – Estado. Sob outro ponto de vista, portanto, poderia ser mais adequado falar em uma geopolítica para os Estados (ou mesmo interestatal, transestatal, supraestatal) e de uma geografia política de grupos humanos em determinados espaços geográficos (movimentos sociais, ativismo de organizações não governamentais, sindicatos, perfis eleitorais etc.). Isso suscita oportunidades tanto convergentes como divergentes quanto à utilização de métodos de pesquisa, fundamentos teóricos e categorias de aproximação do objeto. Daí talvez a dificuldade de alguns em compreender a distinção entre geografia política e geopolítica.




    Além dessa síntese, o que realmente se necessita é estabelecer conceitos que sejam operacionais no contexto da Tese. Assim é que por meio da Figura 1, busca-se situar o conceito de geografia política na interseção ou confluência entre a geografia e a ciência política.




    Figura 1 – Geografia Política




    

      [image: ]

    




    Fonte: o Autor, 2019.




    Contudo, como se propõe um estudo de geopolítica aeroespacial, exige-se uma definição mais abrangente, algo que Costa (2016) alertou em sua obra. Em nosso entendimento, a geopolítica precisa extrapolar a mera interseção da geografia com a ciência política. Senhoras (2015, p. 56) propõe uma Geografia das relações internacionais, como um novo campo epistemológico da geografia, suficiente para considerar “novas práticas espaciais no âmbito internacional e novos atores na transformação do capitalismo mundial, [em] um estudo geográfico aberto e plural [que] adquire lugar estratégico para repensar uma teoria espacial nas relações internacionais por meio de novas categorias analíticas”.
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